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ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

ASSESSORIA TÉCNICA DE SAÚDE

MEMORANDO N° 0607/2020-ATS/SEMUS

Carolina/MA, 06 de julho de 2020.

Ao Senhor Secretário Municipal de Saúde

Assunto: Contratação de Empresa para fornecimento de uma ambulância, para atender as 
necessidades do Município de Carolina-MA, em virtude do surgimento da pandemia de 
COVID-19 (Coronavírus).

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde -  OMS declarou em 11 de março do 
corrente a elevação do estado da contaminação para pandemia em mais de 115 países do novo 
Coronavírus, que infelizmente é uma doença que assolou o mundo e têm desencadeado números 
assustadores de infectados e de falecimentos,

CONSIDERANDO que, por meio da Portaria n° 188, de 03 de fevereiro de 2020, o Ministério da 
Saúde declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional, em decorrência da Infecção 
Humana pelo novo Coronavírus, o que exige esforço conjunto de todo o Sistema Único de Saúde 
para identificação da etiologia dessas ocorrências, bem a adoção de medidas proporcionais e 
restritas aos riscos;

CONSIDERANDO a Lei Federal n° 13.979/2020 que dispôs sobre as medidas de enfrentamento da 
emergência de saúde pública decorrente do novo Coronavírus, bem como a Medida Provisória n° 
926/2020, que altera a Lei Federal n° 13.979/2020, dispondo sobre procedimentos para aquisição de 
bens, serviços e insumos destinados ao enfrentamento da emergência,

CONSIDERANDO que, por meio do Decreto n° 35.672, de 19 de março de 2020, foi declarado 
estado de calamidade pública no Estado do Maranhão em virtude do aumento do número de 
infecções pelo vírus H1N1, da existência de casos suspeitos de contaminação pela COVID-19 
(COBRADE 1.5.1.1.0 - Doença Infecciosa Viral), bem como da ocorrência de Chuvas Intensas 
(COBRADE 1.3.2.1.4) em determinados municípios maranhenses;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n° 35.677/2020, que declara Estabelece medidas de 
prevenção do contágio e de combate à propagação da transmissão da COVID-1 9, infecção humana 
causada pelo Coronavírus (SARS-CoV-2).

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n° 009/2020 de 23 de Março de 2020, Declara situação de 
Calamidade Pública no Município de Carolina-MA, comprometido pela pandemia do Covidl9,

CONSIDERANDO ainda que o Município de Carolina está localizado no sul do estado, à margem 
direita do rio Tocantins. É conhecido pelas suas diversas cachoeiras. Carolina é o ponto de apoio
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para a visita ao Parque Nacional da Chapada das Mesas, onde se localizam diversas cachoeiras e 
cânions e, um dos principais pontos de entradas de turistas do Norte/Nordeste, onde naturalmente 
existe uma aglomeração de pessoas advindas de vários estados do Brasil, e com essa pandemia, o 
Município enfrenta uma situação anormal e excepcional que merece por óbvio tratamento 
diferenciado a fim de possibilitar o transporte sanitário de pacientes em estado crítico, suspeitos ou 
confirmado com o vírus SARS -  COV-2 (COVID-19), para atender as unidades de Saúde do Município 
de Carolina, consequentemente possibilitando melhores condições de atendimento a população deste 
Município;

Solicitamos a Vossa Excelência que autorize a abertura de processo administrativo para 
Contratação de Empresa para fornecimento de uma ambulância, para atender as necessidades 
do Município de Carolina-MA, em virtude do surgimento da pandemia de COVID-19 
(Coronavírus). Encaminhamos, em anexo, o Termo de Referência, com todas as informações 
necessárias para a futura contratação.

Respeitosamente,

Assessora Técnica de Saúde
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TERMO DE REFERÊNCIA 

Aquisição de Ambulância

1. O Presente Termo de Referência tem como objeto Contratação de Empresa para fornecimento de 
uma ambulância, para atender as necessidades do Município de Carolina-MA, em virtude do 
surgimento da pandemia de COVID-19 (Coronavírus), de acordo com as condições, especificações e 
quantitativos deste Termo de Referência.

2. JUSTIFICATIVA
A presente contratação faz-se necessária em virtude do surgimento da pandemia de COVID-19 
(Coronavírus), a fim de possibilitar o transporte sanitário de pacientes em estado crítico, suspeitos ou 
confirmado com o vírus SARS -  COV-2 (COVID-19), para atender as unidades de Saúde do Município de 
Carolina-MA, consequentemente possibilitando melhores condições de atendimento a população deste 
Município.

^  A gravidade da emergência causada pela pandemia do COVID-19 (Coronavírus) exige das autoridades
brasileiras, em todos os níveis de governo, a efetivação concreta da proteção à saúde pública, com a 
adoção de todas as medidas possíveis para o apoio e manutenção das atividades das Unidades de 
Saúde.

Justifica-se tal procedimento com fundamento na Lei n° 13.979/2020 e na Lei n° 8.666/93, uma vez que o 
veículo deverá ser imediatamente entregue para que as Unidades de Saúde e o atendimento à 
população não seja prejudicado.

3. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

Item Descrição Unidade Quantidade

01

Veículo Automotivo tipo caminhonete, tração 4x4, Motor Diesel 
2.8L 16V turbo, 177 CV, cor branca, com carroceria em aço e 
original de fábrica, zero km, Veículo tipo pick-up cabine simples, 
c/ tração 4x4, zero km, Airbag p/ os ocupantes da cabine, Freio 
c/ (A.B.S.) nas quatro rodas, modelo do ano da contratação ou 
do ano posterior, adaptado p/ ambulância de AMBULANCIA 
SIMPLES REMOÇÃO - CAPOTA EM FIBRA DE VIDRO ou 
similar, Isolamento térmico e acústico em placas de estiropor de 
alta densidade tipo P2; Revestimento interno das laterais e teto 
em fibra de vidros. Capota em fibra de vidro com duas portas 
traseiras. Piso nivelado em compensado naval de 15 mm de 
espessura, com aplicação de manta vinílica de alta resistência, 
com sistema de vedação em adesivo base de poliuretano; 
Vidros fixos, padrão ambulância, com película branca, instalados 
nas portas traseiras; Janela de comunicação de comunicação 
entre o motorista e paciente. Janelas no lado direito e esquerdo 
com vidros de correr Maca Retrátil em alumínio, com rodízio , 
colchonete forrado em courvin, com cintos de segurança 
Armário Lateral superior para guarda de equipamentos em 
compensado revestido em formica Banco tipo Baú , para 
acomodação de 03 (três) pessoas, com cintos de segurança 
Suporte para soro e plasma removível, instalado na balaústre; 
Suporte para cilindro de oxigênio, instalado no compartimento; 
01 (um) cilindro de oxigênio de 03 litros, com válvula e 
manômetro 01 ( Uma ) Régua tripla completa. Iluminação interna 
composta por 01 (uma) luminárias de dupla intensidade

01

1
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21W/55W; Sistema de ventilação forçada, composto por 01 (um) 
ventilador e 01 (um) exausto Sinalizador visual em formato de 
barra linear na cor vermelha, com módulos giratórios e lâmpadas 
incandescentes Leds e sirene eletrônica com 04 (QUATRO) 
tons.

4. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE FORNECIMENTO

4.1. O veículo deverá ser entregue, conforme solicitação, no prazo máximo de 20 (vinte) dias após o 
recebimento da Ordem de Fornecimento, obedecidas as especificações técnicas pertinentes;

4.2. O fornecimento deverá ser efetuado na sede do Município de Carolina, ou em local por ela indicado.

4.3. A empresa vencedora deverá responsabiliza-se pelo transporte do mesmo, não cabendo nem custo 
adicional por estes serviços.

4.4. O fornecedor se obriga a providenciar às suas expensas a substituição do veículo, no prazo de 05 
(cinco) dias, no endereço abaixo indicado, desde que:

a) Não atenda as especificações do Termo;
b) Seja recusada pela Comissão de Recebimento do Município de Carolina;
c) Que apresente defeito de fabricação;

5. DO VALOR ESTIMADO
Considerando as pesquisas de mercado realizadas em empresas maranhenses, o valor máximo que a 
Administração pretende pagar na presente aquisição importa no montante global de xxxxxxxxxx, teve 
como parâmetro a menor cotação dos preços pesquisados.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

a) fornecer o veículo, conforme especificações estabelecidas em sua Proposta de Preços, no prazo de 

até 30 (trinta) dias, contado a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento;

b) entregar o veículo no na sede do Município, ou em local por ela indicado;

c) substituir o veículo, acaso devolvidos pela Contratante, por estarem em desacordo com as 

especificações e/ou com a Proposta de Preços, no prazo de até 5 (cinco) dias, contadas a partir da 

respectiva Notificação;

d) substituir o veículo em que se verificarem vícios redibitórios durante o prazo de garantia, no prazo 

máximo de até 2 (dois) dias e às suas expensas, no todo ou em parte, a critério da Contratante;

e) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia autorização 

da Contratante;

f) identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega do veículo;

g) designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, fac- 

símiles, nomes dos responsáveis, para fins de contato;

h) comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, 

CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;

i) responsabilizar-se pela qualidade do veículo fornecido, sob pena de responder pelos danos causados 

à Administração ou a terceiros;
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j) arcar com as despesas de frete, despesas com transporte, carga e descarga, encargos, tributos, 

seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e quaisquer outras despesas 

decorrentes do fornecimento;

k) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança do local onde será entregue 
o veículo;

l) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do 
trabalho;

m) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias ao 

fornecimento dos materiais, como única e exclusiva empregadora;

n) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo 

quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;

o) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos materiais, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante;

p) manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na dispensa de licitação.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

a) emitir a Autorização de Fornecimento;

b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento, através da Secretária de Saúde, em conformidade com a Lei 

n° 8.666/93;

c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega do veículo, podendo recusar 

aquele que não esteja de acordo com os termos deste Contrato;

d) notificar a Contratada para a substituição do veículo reprovado;

e) efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste 

instrumento, observando as normas administrativas e financeiras em vigor;

f) comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento do veículo;

g) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 

Contratada;

h) proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações 

assumidas pela Contratada.

8. DO PAGAMENTO:

8.1 O pagamento será efetuado conforme o fornecimento até 30 (trinta) dias consecutivos após a 
assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, através de Ordem de Pagamento, correspondente ao 
valor das unidades recebidas, mediante apresentação da respectiva nota fiscal/fatura discriminativa, 
devidamente atestados pelo setor competente.

8.2. A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura as certidões de 
regularidade junto ao INSS e ao FGTS como condição para a liberação do pagamento.

PMC
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8.3. O Município poderá suspender o pagamento da nota fiscal, nos seguintes casos:

a) Descumprimento das obrigações da CONTRATADA para com terceiros, que possam, de 
qualquer forma, prejudicarão Município;

b) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais.

9. REAJUSTE

O valor do fornecimento proposto pela CONTRATADA não será alterado durante a vigência do Contrato.

10. GARANTIA DE EXECUÇÃO

Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

11. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

A CONTRATADA fornecerá mediante requisição da CONTRATANTE através da Secretaria Municipal de 
Saúde, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a solicitação.

Para efeito de controle a CONTRATADA deverá ao solicitar o pagamento referente ao Fornecimento, 
apresentar comprovante de entrega do mesmo, devidamente assinadas por servidor credenciado da 
CONTRATANTE.

12. FISCALIZAÇÃO

A fiscalização da execução do objeto será efetuada pela Secretária Municipal de Saúde.

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
O não fornecimento conforme solicitado sujeitará a CONTRATADA à multa correspondente 0,33% (trinta 
e três centésimos por cento) sobre o valor estimado do contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Além da multa acima citada a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 
CONTRATADA, na hipótese de inexecução total ou parcial do contrato, as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do contrato, nos casos que 
ensejarem sua rescisão determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE;

c) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição.

PARÁGRAFO SEGUNDO

As sanções previstas nas alíneas “a”, ”c” e “d” poderão ser aplicadas juntamente com a prevista na 
alínea “b”.

PARÁGRAFO TERCEIRO

A multa prevista não tem caráter compensatório, e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA da 
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

14. RESCISÃO

O Termo de Contrato poderá ser rescindido:



\ j y u t
iPEgm\

Folha n°
PMC

O ^ h
Processo n° 01V^QCOV1D-19

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

a) por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII 
do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência;

b) amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993.

1.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

1.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

15. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO E HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR (CONTRATAÇÃO 
DIRETA)

1.1. A Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.qov.br/ceis):
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php).
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

1.1.1. Para a consulta de pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, 
“c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

1.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário.

1.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas.

1.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

1.1.2.1.2. O proponente será convocado para manifestação previamente à uma 
eventual negativa de contratação.

http://www.portaldatransparencia.qov.br/ceis
http://www.cni.ius.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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1.2. Como pré-requisito à contratação e decorrer da execução contratual, deverá a contratada 
comprovar o preenchimento dos seguintes requisitos de habilitação:

1.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;

1.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

1.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

1.2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII- 
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1o de maio 
de 1943;

1.2.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
contratado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

1.2.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do contratado, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata;

1.2.7. caso o contratado seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

1.2.8. Poderá a autoridade competente, na forma do art. 4°-F da Lei n° 13.979/20, dispensar a 
apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a comprobatória de 
regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver 
restrição de fornecedores ou prestadores de serviços

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

Recursos do Fundo Municipal de Saúde

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

a) O Município terá direito, a qualquer tempo, de rejeitar quaisquer produtos fornecidos, que de alguma 
forma, não estejam em estrita conformidade com os requisitos especificados, independentemente dos 
defeitos a serem apresentados após a entrega.

b) A CONTRATADA garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, cabendo-se 
responder integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultante de ação ou 
omissão destes, inclusive por inobservância de ordens e normas da contratante.

c) Caberá à CONTRATADA, a indenização pecuniária dos danos morais ou materiais causados por seus 
empregados em bens patrimoniais da contratante, desde que comprovado dolo ou culpa, do empregado 
da CONTRATADA.

c.1) Desde que apurado o dano e caracterizada a autoria de qualquer empregado da CONTRATADA, o 
valor da indenização será descontado no ato do pagamento de fatura, o que fica desde já pactuado.
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d) A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE livre de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e 
representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão.

e) As documentações deverão esta de acordo com a Lei n° 13.979/2020, Lei n° 8.666/93 e legislações 
correlatas.

Carolina/MA, 06 de julho de 2020.

Assessora Técnica de Saúde
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